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1. INTRODUÇÃO

Guilherme Magalhães Martins, Professor da Faculdade Nacional de Direito – 
Universidade Federal do Rio de Janeiro –, lançou, em fi ns do ano passado, a terceira 
edição da obra Contratos eletrônicos de consumo, publicada pela Editora Atlas Gen, 
abordando, de forma didática e aprofundada, as principais controvérsias em torno 
dos negócios jurídicos celebrados via internet, tema que está na ordem do dia no 
Brasil e na Europa. 

O autor – Promotor de Justiça titular da 2ª Promotoria Cível da Capital Rio de Ja-
neiro, Professor Adjunto de Direito Civil e Chefe de Departamento de Direito Civil 
da Faculdade Nacional de Direito da UFRJ, Doutor e Mestre em Direito Civil pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro – dedica-se, há vários anos, ao estudo das 
relações jurídicas estabelecidas por meio da internet. É autor de diversos artigos e 
obras, entre os quais destacam-se a Responsabilidade civil por acidente de consumo na 
Internet (2. ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014) e as obras coletivas, por ele 
coordenadas, Direito privado e internet (São Paulo: Atlas, 2014), Temas de responsa-
bilidade civil (Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012) e Temas de Direito do Consumidor 
(Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010). É ainda Diretor da Comissão Permanente de 
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